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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N.” 1008.01(^1 8-Pm Ç^  

PREÂMBULO:

O município de Fortim, através da Pregoeira e Equipe de Apoio, devidamente nomeados pela Portaria n' 
090/2018 - GP, de 05 de julho de 2018, torna público para conhecimento de todos os interessados que às 09:00 
horas (Horário Local) do dia 28 de agosto de 2018, na Sala da Comissão de Licitações do Município de Fortim 
- CE, Centro Administrativo Mauro Cavalcante de Souza, sito à Vila da Paz -  Bloco D, n° 40, Centro - Fortim -  
Ceará, que em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes 
concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 1008.01.2018-PMF, 
cujo fornecimento se dará de forma parcelada, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no 
presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 
de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), pela Lei Complementar n° 123/06, de 
14/12/2006, Lei n.°: 12.846, de 1° de Agosto de 2013, Lei Federal n° 11.488 de 15 de junho de 2007 e pelos 
Decretos Federais N° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e N° 8.250/2014 de 23 de maio de 2014.
Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no preâmbulo, as 
normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.406/2002).

Objeto: SLLLÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE COPA E COZINHA E MATERIAL DE LIMPEZA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE FORTIM -  CE.

Critério de Julgamento: Menor Preço por LOTE,
Modalidade de Licitação: PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS).
Secretaria(s)
interessada(s):

Gabinete do Prefeito, Planejamento, Gestão, Administração e Finanças, 
Agricultura e Pesca, Turismo e Cultura, Desenvolvimento Urbano, 
Assistência Social Trabalho e Cidadania, Saúde, Meio Ambiente e 
Educação, Juventude, Desporto e Lazer.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I -  Termo de Referência 
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -  Minuta de Ata de Registro de Preços;
Anexo V -  Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJETO:
1.1- A presente licitação tem como objeto SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE COPA E 
COZINHA E MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE FORTIM -  CE.

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas, por força da Lei n“ 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda;
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a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração PúW?ca. 

acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão E 
pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na fase do credenciamento, 
devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de FORTIM;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus ineisos e 

parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.1.1.1- Para averiguação do disposto contido no item “a” acima, a licitante deverá apresentar no ato do 
credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, 
emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo federal
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis'). para comprovação ou não se a empresa sofre 
sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos 
com a Administração Pública.
2.1.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
lieitação.
2.1.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
partieipar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico ambas serão excluídas do certame.
2.1.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de FORTIM, 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, 
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta 
Licitação;
2.1.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir ao 
processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão.

2.2- DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO:
2.2.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer empresas legalmente constituída, com objeto 
compatível ao ramo de atividade da licitação, que atenda a todas as condições exigidas neste edital, 
observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e 
económico-financeira.
2.2.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos:
I - documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, esta ultima com 
identificação do assinante, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, 
contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o 
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda 
deverá ser específica para participar do presente certame, onde deverá indicar outorga de poderes para, na 
forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, 
apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao 
certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo 
de validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.
2.2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento 
de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura.
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2.2.4 - Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Compt^entar 
n° 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida L e if^ 'J  
necessário, no ato do Credenciamento, deverão apresentar as Certidão expedida pela Junta Comercw''^' ■* 
(Certidão Simplificada), nos termos do art. 8“ da IN n" 103/2007 do DNRC -  Departamento Nacional de 
Registro no Comércio, demonstrando sua condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
emitida em data não anterior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura da licitação, excetuada a 
esta exigência às Cooperativas por força da Lei Federal N° 11.488 de 15 de junho de 2007.
2.2.4.1 -  Caso o proponente enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não 
apresente a Certidão, na forma do item anterior, este poderá participar do procedimento licitatório, sem 
direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006;

2.3. DAS IMPUGNAÇÕES :
2.3.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, 
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes 
de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis;
2.3.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso;
2.3.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
2.3.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame;

2.4 CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES):
2.4.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, 
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir 
nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante 
representado.
2.4.2. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá 
apresentar ainda:

2.4.2.1 TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
2.4.2.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.4.2.2. Ato Constitutivo da Empresa {Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual/ 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos 
documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de MEI, o documento que é 
disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
2.4.2.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta 
e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002.
2.4.2.4. Verificação, conforme determina o item 2.1.1.1, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição 
ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

2.4.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.4.3.1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.4.3.2. Ato Constitutivo da Empresa {Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual/ 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Soeiedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos 
documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de MEI, o documento que é 
disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
2.4.3.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, esta última com 
identificação do assinante (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, 
contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o 
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda 
deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e
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proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, podeis para, 
na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertin\:me^ 
certame, em nome da licitante. OBS; não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) cft 
prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.
2.4.3.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta 
e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002;
2.4.3.5. Verificação, conforme determina o item 2.1.1.1, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição 
ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
2.4.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar 
desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os 
requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3°, bem como nos termos do art. 8° da IN 
103/2007 do DNRC -  Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a usufruir do 
tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4° 
do artigo 3° da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios 
concedidos pela referida lei.
2.4.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.4.4 a Certidão Simplificada 
da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a 
pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP).
2.4.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados dos 
envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes 
da abertura desses envelopes.
2.4.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, com firma 
reconhecida ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do 
outorgante;
2.4.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de 
firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos 
que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura.
2.4.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de 
pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, poderão participar normalmente 
do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
2.4.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o sub 
ITEM 2.4.2, implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente ainda sendo aceitadas os 
documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não terá representante credenciado.
2.4.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
2.4.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar 
do certame.
2.4.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.4.13. -  A não apresentação das exigências dos itens 2.4.2.4 e 2.4.3.5 por parte do licitante não implicará 
ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá ser verificado pela 
Comissão de Licitação tal exigência conforme reza item 2.1.1 “a” deste edital.
2.4.14. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem pelo 
correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro 
horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem 
abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
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3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento de envelopes de “propostas de preços” e “documentos de habilitação”;
3.1.3- Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4- Lances verbais entre os classificados;
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;
3.1.7- Adjudicação;

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1- Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.4, cada licitante deverá ainda 
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preço” e 
“Documentos de Habilitação”.
4.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preço” e aos “Documentos de Habilitação”
deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados à 
Prefeitura Municipal de FORTIM, identificados com o número da presente licitação, com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos seus conteúdos 
(“Proposta de Preço” ou “Documentos de Habilitação”).
4.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
original ou cópia autenticada por cartório competente, conforme determina o Art. 32 da Lei 8.666/93.
4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das propostas de preço.
4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes á habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil.
4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado.
4.3.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1- A proposta de preços deverá ser elaborada, preferencial mente em 02 (duas) vias, em papel timbrado 
ou com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por 
máquina, impresso por computador ou outro meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo na parte externa do envelope as seguintes indicações:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
PREGÃO N. 1008.01.2018-PMF 
LICITANTE: CNPJ
ENVELOPE N." 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste 
Edital, contendo:
5.2.1- A modalidade e o número da licitação;
5.2.2- Endereçamento a(o) Pregoeira(o) da Prefeitura de FORTIM;
5.2.3- A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São 
facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa 
da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora, de preferência do Banco do 
Brasil;
5.2.4- Prazo de entrega conforme os termos do edital;
5.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados com sua respectiva marca;
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5.2.7- 0(s) valor(es) unitário(s) de cada item cotado(s) em algarismo(s), bem como o valor^Bbal-da'
proposta em algarismo e por extenso; /{mJ  ^
5.2.8- Declaração de que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes s^olffe^r”  
execução do Fornecimento, tais como: todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre os produtos constantes da proposta, 
abrangendo, assim, todos os custos com a entrega do objeto em perfeitas condições a manutenção destas 
condições durante o prazo de contrato;
5.3- Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.4- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei.
5.5- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de 
incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
5.6- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.
5.6.2- Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
5.7- A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.
5.8- Na análise das propostas de preço a Pregoeira observará preferencialmente o preço global do LOTE.
5.9. Serão desclassificadas as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do Art. 48 
da Lei de Licitações).
c) Não será eonsiderada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) que não estejam assinadas pelo responsável legal da licitante;
e) Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital;
f) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes;
g) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para desclassificação da proposta.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo 
relacionados (subitens 6.2 a 6.6), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade.
6.1.1- Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial. Caso o licitante Pessoa Jurídica apresente em 
sua documentação de habilitação documentos de empresa filial e matriz, obrigatoriamente o licitante 
deverá apresentar a seguinte documentação da empresa matriz: o exigido nos itens: 6.3.1; 6.3.3 ou 6.3.3.1; 
6.3.7; e 6.5.1 ou 6.5.1.1 ou 6.5.1.2 ou 6.5.1.3.
6.1.2- As certidões apresentadas deverão está dentro do prazo de validade, para aquelas cuja validade 
possa expirar. Na hipótese da certidão não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade da 
mesma. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão será considerada válida pelo prazo de 
60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão. Excetuada a esta exigência a Certidão descrita no item 
2.2.5 deste edital, que deverá ser emitida em data não anterior a 30 (trinta) dias da data mareada para a 
abertura da licitação.
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6.2- RELATIVA A HABILITACAO JURÍDICA:
6.2.1 - COPIA RG E CPF dos Sócios da Pessoa Jurídica;
6.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de eflipi'^át~ 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentár o' ' 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de registro das Pessoas Jurídieas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI),
tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, 
devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:
6.2.7 - ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o exercício vigente expedido pelo município da sede da 
licitante ou Alvará de Funcionamento Permanente expedido pelo município da sede da licitante, conforme 
o caso, ou ainda comprovante de pagamento do mesmo referente ao exercício vigente.

6.2.8. -  PROVA DE INSCRIÇÃO:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC).

6.3- RELATIVA Ã REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal (consistindo em Certidão de regularidade 
de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014);
6.3.2- Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
6.3.3- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio;
6.3.4- Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
6.3.5- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT;

6.4- RELATIVA Ã QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.4.1- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade 
pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a sua execução. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome 
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem 
este indicar.
aj no atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o 
caso.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe o item 6.4.1. “a ”, instrumento de nota fiscal e contrato respectivo ao qual o atestado faz 
vinculação.

6.5- RELATIVA Ã QUALIFICAÇÃO ECQNÔMICQ-FINANCEIRA;
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6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigí>eis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitáinF ĵ  ̂
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidametó 
registrados na Junta Comercial -  constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos 
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo 
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade;
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do 
qual foi extraído, juntamente com a CRP.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados 
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada 
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. Acompanhado com a CRP.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, devendo 
este profissional apresentar a CRP.
6.5.3. Entende-se que a expressão “«« forma da leF constante no item “6.5.1” deste tópico, no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento).
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei.
6.5.5.1. Entende-se que a expressão “na forma da le t  constante no item “6.5.5” deste tópico engloba, no 
mínimo:
I. Balanço Patrimonial;

II. DRE -  Demonstração do Resultado do Exercício;
III. Termos de abertura e de encerramento;
IV. Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
V. Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a 

autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento digital;
VI. Certificado de Regularidade Profissional -  CRP do contador responsável pela assinatura do Balanço 

Patrimonial.
6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de 
relatoria do Ministro Valmir Campeio.
6.5.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior 
que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG -  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante______
Passivo Circulante

6.5.9. Certidão negativa de FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, datada no máximo 30 (trinta) dias anteriores a data determinada para a disputa de preços;
6.5.10. Fica dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens: 6.2.7 e 6.5.1 a 6.5.8 deste tópico 
a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as demais exigências.

6.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIll, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de preferência 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, de 
preferência conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, de preferência conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).
6.7- A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
processo licitatório e não será devolvida.
6.7.1- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados 
ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão. Os 
documentos não retirados permanecerão em poder do(a) Pregoeiro(a), devidamente lacrados, durante 15 
(quinze) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruídos.
6.8- O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e 
ser apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
PREGÃO N.” 1008.01.2018-PMF 
LICITANTE: CNPJ
ENVELOPE N.” 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO)

7. DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO
7.1- O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um(a) 
Pregoeiro(a), e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado 
abaixo e obedecendo a legislação em vigor.
7.1.1- No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus 
representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) instaurará a sessão pública, destinada ao credenciamento dos 
representantes, ao recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação, e ainda à realização 
do procedimento licitatório;
7.1.2- 0(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 10 (dez) minutos para a abertura dos 
trabalhos;
7.1.3- Após a abertura dos trabalhos, nenhum documento e/ou proposta será recebido pelo Pregoeiro(a), 
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado 
antes do referido horário;
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7.2- CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em ^rticipar ys. Jb,, 
do certame deverão se apresentar para credenciamento junto a(o) Pregoeira(o), identiFi6^r-se e/VA)  ^  
comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação lances e para a prática de t o d ^  
demais atos inerentes ao certame, na forma do item 2.3 deste instrumento.
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7.3- RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital, 
terá início à sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS), na 
presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir 
ao ato, onde o(a) Pregoeiro(a) receberá de cada licitante os envelopes distintos, devidamente lacrados e 
rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a habilitação dos 
licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
7.3.1- Depois de declarado o encerramento do recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pelo(a) Pregoeiro(a).
7.3.2- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

7.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os 
envelopes contendo a “Proposta de Preços” de todos os licitantes, o(a) pregoeiro(a) ou membro da equipe 
de apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A 
seguir, o(a) Pregoeiro(a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de 
preços para os produtos objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: 0(A) Pregoeiro (a) poderá fazer a ordenação das propostas de todos 
os licitantes, em ordem decrescente de valor, classiilcando o licitante com proposta de Menor Preço 
por LOTE e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% 
(dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances 
verbais.
7.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no 
subitem 7.5, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus 
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas iniciais.

7.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as 
seguintes disposições:
7.6.1- O (A) pregoeiro (a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será observado o que estabelece o item 
7.6.9 deste Edital.
7.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado.
7.6.3- 0(A) Pregoeiro(a) no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
7.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do(a) Pregoeiro(a) 
na forma da alínea “a” do subitem anterior.
7.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de 
apresentar lance no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a) na forma da alínea “b” do subitem 7.6.3;
7.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 
registrada para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
7.6.7- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a 
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de 
menor preço.
7.6.8- 0(A) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor 
para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de
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declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante 
for considerado inabilitado, no exame de oferta subseqüente.
7.6.9- Quando for constatado o empate, deverá ser observado o que estabelece os artigos 44 e 4? 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o(a) Pregoeiro(a) aplicará os critérios para desempàl 
favor da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, da seguinte forma:
7.6.9.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
preço.
7.6.9.2- Para efeito do disposto no item 7.6.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I -  a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado;
II -  Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma do 
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
7.6.9.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo 
de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III -  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.6.9.1, inciso I deste Edital, será 
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.6.9.3- Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 7.6.9.2 deste Edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.6.9.4- O disposto no item 7.6.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
7.6.10- Caso persista o empate, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do 
Pregão.
7.6.11- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação 
final das propostas, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço.
7.6.12- Tratando-se de preço inexeqüível o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar ao licitante que comprove a 
exeqüibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.6.13- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) abrirá o envelope de 
habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto no subitem anterior.
7.6.14- Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.12 o(a) Pregoeiro(a) poderá, também “sob condição”, 
negociar diretamente com o classificado subseqüente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exeqüibilidade do 
licitante anteriormente classificado.
7.6.15- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital, (subítens 13.1 e
13.1.1, “c”)
7.6.16- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.6.17- Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis os valores globais de cada lote incompatíveis 
com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

7.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, 
o(a) Pregoeiro(a) anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” do(s) 
licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições 
habilitatórias, determinadas no item 6.
7.7.1- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) Pregoeiro(a), caso não haja intenção de interposição de 
recurso por qualquer dos demais licitantes.
7.7.2- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta 
subseqüente, permitida negociação -  subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

G O V E R N O  M U N IC IP A L  D E
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7.7.3- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassifica 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
7.7.4- 0(A) Pregoeiro(a) decidirá durante a sessão se o exame dos “documentos de habilitação” se dará ao 
final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
7.7.5- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n" 02 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo complementação posterior, salvo 
disposto no item 7.7.5.I.
7.7.5.1- Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato.
1.1.5.2- Para efeito do disposto no item acima, as ME, EPP e Cooperativa, por ocasião de participação 
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.7.5.3- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a proponente for declarada a vencedora 
do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.7.5.4- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.
7.7.5.5- Será inabilitada a licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME, 
EPP ou Cooperativa que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e 
Trabalhista no prazo definido no item 7.7.5.1 acima.

7.8- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a 
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, e 
facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
7.8.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
inferior ao previsto para a aquisição dos produtos, será feita pelo(a) Pregoeiro(a) a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subseqüente contratação.

7.9- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarada vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a proposta comercial de menor 
preço, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
7.9.1- A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva, devidamente 
ajustada, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a sessão, sob pena de ser 
chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não apresente no prazo estipulado.
7.9.2- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECIMENTO E DO CONTRATO: Encerrada a 
sessão de pregão ou em ato posterior, o(a) Pregoeiro (a) e respectiva Comissão de Apoio, elaborarão a ata 
de registro de preços, na forma do ANEXO IV e nas condições previstas neste Edital da qual constará:
I. Número de ordem em série anual;
II. Número do pregão e do processo licitatório respectivo;
III. Órgãos e/ou unidades integrantes do registro;
IV. Qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal devidamente comprovado;
V. Preços ofertados pelo adjudicatário;
VI. Prazos e condições de FORNECIMENTO pactuados;
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8.1. A ata de registro de preços será assinada pelos Secretários, e pelos licitantes ou seus re^^gqíantes
legalmente constituídos. O
8.2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, para a assinatura do Contrato de Expetmi 
FORNECIMENTO, devendo fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pena de ser dec' 
inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais.
8.3. O FORNECIMENTO do objeto será parcelado, confonne necessidades da Administração. O 
FORNECIMENTO licitados se dará mediante expedição de AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por 
parte da administração ao licitante vencedor de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, 
a necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora.
8.4. A ordem de AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida conterá a descriminação do 
FORNECIMENTO pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser executado ao beneficiário do 
Registro e encaminhado posteriormente em até 24 (vinte e quatro) horas, o resultado do 
FORNECIMENTO enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu 
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio Registro.
8.5. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de FORNECIMENTO, o fornecedor 
deverá prestar o FORNECIMENTO da descriminação do contrato designado pela Contratante, dentro do 
prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando o FORNECIMENTO.
8.6. O aceite do FORNECIMENTO pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no 
Anexo deste Edital quanto aos itens prestados.
8.7. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Registro, que serão tratados de forma autônoma e se 
submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às 
prorrogações, alterações e rescisões.
8.8. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.9. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
8.10. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às 
normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
FORNECIMENTO que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
FORNECIMENTO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do FORNECIMENTO. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se 
fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na 
forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) o FORNECIMENTO dos ITENS deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do Município.
8.11. Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação todos os órgãos e unidades da 
Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, sua utilização pelos órgãos da 
Administração Indireta.
8.12. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as 
condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual.
8.13. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do preço registrado preferência em igualdade de 
condições.
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8.14. O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a aquisiç ffiarjiuíms
meios previstos em lei, quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, mantidã|^s mes 
condições e prazos de FORNECIMENTO e pagamento, caso em que o detentor do registro terá 
direito à contratação.

8.15. A assinatura do Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO não obriga a Administração a 
adquiri-los, sendo-lhe facultada a não aquisição dos ITENS, bem como sua aquisição parcial.

9. DA PUBLICAÇÃO E IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS:
9.1 O MUNICÍPIO DE FORTIM/CE, providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos 
termos do art. 15, § 2““ da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
9.2 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, os preços registrados, observado o seguinte;

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo 
Registro de Preço, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação;
II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no 

mercado.
9.2. Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento 
formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições:

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Secretário(a) Contratante, acompanhado de todos os 
documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela do fabricante, além de outros 
que possam complementar o pedido;
b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim 
como a data em que protocolou-se o último documento comprobatório da alteração de preços.

9.4. O responsável pelo registro de preços poderá rever de ofício os preços registrados, de modo a 
ajustá-los, na data da Ordem de FORNECIMENTO.
9.5. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, 
deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a 
aquisição dos ITENS licitados, inclusive a margem de lucro.
9.6. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IPCA do IBGE/IGPM do 
IBGE, conforme o caso.

10. DA VALIDADE DO REGISTRO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
10.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência até 12 (doze) meses após 
sua assinatura, podendo ser convocado novo pregão antes de expirado o referido prazo, de acordo com o 
interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS.
10.2. Já 0 respectivo Contrato de Prestação de FORNECIMENTO terá vigência até 31/12 do ano corrente 
a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado dentro do que determina o art. 57 da Lei n. 
8.666/93.

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:
11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa natural 
ou jurídica devidamente interessada, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Presencial.
11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.
11.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
11.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:
11.5.0 endereçamento à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de FORTIM;
11.6. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação 
da Prefeitura de FORTIM, dentro do prazo editalício;
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11.7. o  fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discuti^pl;*^
11.8.0 pedido, com suas especificações; 0_
11.9. Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.10. A resposta do Município de FORTIM - CE, será disponibilizada a todas os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão de Licitação 
da Prefeitura de FORTIM, e constituirá aditamento a estas Instruções.
11.11.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
11.12. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas/habilitação.
11.13. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
11.14. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, 
fixando o prazo para a resposta.
11.15. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

12. RECURSOS:
12.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro ou não 
em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 
(três) dias úteis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos.
12.1- O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Pregoeiro(a), o(a) qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
12.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
12.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
12.4- O recurso contra decisão do Pregoeira poderá ter efeito suspensivo, conforme o caso.
12.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, após a declaração de vencedor, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
licitante vencedor.
12.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao 
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
12.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretario(s), 
homologará, depois de procedida a adjudicação pela Pregoeira ou pendendo o mesmo proceder, conforme 
o caso, da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação;
12.9- A intimação dos atos decisórios da administração — Pregoeiro(a) ou Secretário(s) — em sede 
recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da 
Comissão de Pregões da Prefeitura de FORTIM, como também na forma original da publicação do aviso 
de licitação.
12.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede 
da Comissão de Pregões da Prefeitura de FORTIM.

O

O

13. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
13.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
Subcláusula Única - As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da dotação consignada para 
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.
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13.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que R 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n̂  8.666, de 21 de junho de 1993, préeèi t̂ua: ‘Wa/ 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que sotfm U e-^  
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento háhiP\

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO 
E ADIAMENTO
14.1- Qualquer licitante poderá objetar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolando o 
pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço especificado 
no preâmbulo deste edital.
14.1.1- Decairá do direito de objetar os termos do presente edital a licitante que não protocolar o pedido, 
em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do 
Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
14.1.2- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no 
setor de licitação dentro do prazo, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão enviará 
resposta ao pedido.
14.1.3- A objeção feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até 0 trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou objeções mediante petição 
confeccionada em máquina datilográílca ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos:
14.2.1- o endereçamento à(o) Pregoeira(o) da Prefeitura de FORTIM;
14.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, 
número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão 
de Pregões da Prefeitura de FORTIM, dentro do prazo editalício;
14.2.3- o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
14.2.4- o pedido, com suas especificações;
14.3- Caberá à(o) Pregoeira(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
14.4- A resposta do Município de FORTIM - Ceará, será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão de Pregões 
da Prefeitura de FORTIM, e constituirá aditamento a estas Instruções.
14.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.6- Acolhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.
14.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

15- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, 
fixando o prazo para a resposta.
15.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

16- DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E ADIAMENTO:
16.1- O Município de FORTIM - CE poderá anular, revogar ou adiar esta licitação, em qualquer etapa do 
processo, conforme legislação em vigor, e da seguinte forma:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo, não 
cabendo às licitantes direito a indenização;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato, não cabendo às licitantes direito a indenização;
c) adiada, por motivo justificado, não cabendo às licitantes direito a indenização.
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17. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: ^  ^
17.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, ca'fe^lâ SEGI^TARJA 
DE_____________a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços, ^mpetiyj^^hdcD-
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das”^pe^[c^çõês do 
FORNECIMENTO registrado;
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, 
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve os custos do FORNECIMENTO registrados;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas.

18. DA CONTRATAÇÃO
18.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 
celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa (doravante 
denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame 
prévio da assessoria jurídica do Município.
18.2- O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V deste edital. Em 
caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado as sanções prevista neste instrumento convocatório.
18.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(à) 
Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
18.4- Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na imprensa 
oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data.
18.5- O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
18.6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93 e suas alterações posteriores.
18.7- O licitante, quando contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os 
limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato.
18.8- O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até o dia 31 
de dezembro do exercício financeiro do mesmo, ou até a entrega da totalidade dos bens licitados.
18.9- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.° 8.666/93 
e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.

19. DO PRAZO E ENTREGA DOS BENS LICITADOS
19.1- DAS ORDENS DE COMPRA: O FORNECIMENTO dos bens licitados se dará mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRA, por parte da administração ao licitante vencedor, que poderão 
englobar integralmente os quantitativos e/ou bens licitados (entrega imediata) ou apenas parte deles 
(execução fracionada da contratação), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

19.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:
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19.2.1- Entregar os bens licitados, em prazo imediato, a contar da expedição da ORDEM D gí^M PR A - 
FORNECIMENTO pela Secretaria de___________________. O  ^
19.2.2- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) 
das respectivas fatura e Nota Fiscal.
19.2.3- Entregar o objeto do Contrato conforme especificações da(s) Secretaria(s), no horário de OShOOmin 
às MhOOmin de segunda a sexta-feira, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, 
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir 
do recebimento da Ordem de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações.
19.2.4- Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da 
Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Renda, com sede no(a) Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro 
Centro, CEP: 62.815-000, Fortim - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 35.050.756/0001-20.
19.2.5- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento.
19.2.6- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
19.2.7- Entregar os cilindros devidamente rotulados com indicação de prazo de validade e lacre de 
garantia.
19.2.8- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas e aceito pela Prefeitura Municipal de FORTIM, não serão considerados 
como inadimplemento contratual.

20. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
20.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o FORNECIMENTO dos bens 
licitados, inclusive a margem de lucro.
20.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
autorizações de COMPRAS expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas da Certidão Negativa de Débitos junto ao 
INSS, Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS, Certidão de quitação de Tributos Federais, 
administradas pela Secretaria da Receita Federai, Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições 
Municipais e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, do licitante vencedor.
20.2.1- O pagamento do produto recebido será efetuado, a cada entrega, em até 10 (dez) dias úteis 
contados da data, através de depósito em conta bancária específica da pessoa jurídica vencedora do 
certame ou através de cheque, conforme o caso.
20.2.2- A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, no caso 
de:
a) produtos em desacordo com o avençado;
b) existência de débito de qualquer natureza com a CONTRATANTE.
20.3- O pagamento somente será efetuado após consulta a Unidade Gestora Competente, para verificar a 
situação de regularidade da CONTRATADA, comprovação do recolhimento das contribuições sociais e 
atestada a conformidade dos produtos, de acordo com as exigências contratuais. A CONTRATADA 
durante toda a execução do objeto contratual, deverá manter todas as condições de qualificação exigidas 
para a contratação.
20.4- REAJUSTE: Os preços objeto do presente Contrato são firmes e irreajustáveis.
20.5- REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea eeonômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para ajusta remuneração, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada
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21. DAS SANÇÕES O
21.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento ^a 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de FORTIM e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de FORTIM pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
21.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
21.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
21.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias no objeto contratual;
21.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas:
21.2.1- advertência;
21.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado;
21.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
21.3.1- Se 0 valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que a Contratada fizer jus.
21.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
21.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei.

21.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
21.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de FORTIM 
e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de FORTIM pelo prazo de até 02 (dois) anos.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração.
22.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
22.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão.
22.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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22.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apres 
documentação referente ao presente edital.
22.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s).
22.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e mclui-se 
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
22.8 -  Os autos do presente processo administrativo de PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS) ficarão à disposição para vistas e conferência dos interessados.
22.9 -  A versão completa do Edital poderá ser obtida junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará - TCE, através do endereço eletrônico: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/
22.10- Para dirimir, na esfera Judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de FORTIM -  Ceará.
22.11- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos Anexos 
deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas propostas.

FORTIM-CE, 10 de agosto de 2018.

FRANCISCA LAÉDINA ALVES GOMES MAIA 
PREGOEIRA

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392
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ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N“ 1008.01.2018-PMF

TERMO DE REFERENCIA

1.0. OBJETO:
Objeto: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURO 
E EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA E MATERIAL DE 
LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICÍPIO DE FORTIM -  CE.

RELAÇÃO DOS ITENS:

LOTE 1
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID QTDE.

1 COPO DESCARTÁVEL 150 ML - Material plástico e transparente em 
polipropileno pct com 100 und. PCT 12.040

2 COPO DESCARTÁVEL 50 ML - Material plástico e transparente em 
polipropileno pct com 100 und. PCT 2.840

3 COPO DESCARTÁVEL 300 ML- Material plástico e transparente em 
polipropileno pct com 100 und. PCT 4.275

LOTE 2
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID QTDE.

1 COLHER DESCARTÁVEL MEDIA - Material plástico e transparente 
em polipropileno pct com 50 und. PCT 1.600

2 GARFO DESCARTÁVEL - Material plástico e transparente em 
polipropileno pct com 50 und. PCT 1.500

3 COLHER DESCARTÁVEL PEQUENA; Material plástico e 
transparente em polipropileno pct com 50 und. PCT 1.300

4 PRATO DESCARTÁVEL FUNDO MÉDIO - Material plástico e 
transparente em polipropileno pct com 10 und. 18 cm. PCT 1.680

5 PRATO DESCARTÁVEL FUNDO PEQUENO - Material plástico e 
transparente em polipropileno pct com 10 und. PCT 1.680

6 PRATO DESCARTÁVEL FUNDO GRANDE - Material plástico e 
transparente em polipropileno pct com 10 und. 21 cm. PCT 1.680

LOTE - 03
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID QTDE.

1 FÓSFORO PCT C /10 CXS COMPOSIÇÃO- Fosfóro , clorato de 
potássio e aglutinantes PCT 265

2 GUARDANAPOS DE PAPEL- PCT C/ 50 UND- 23 CM X 22 cm. PCT 1010

3 x íc a r a  p a r a  c a f é  - Em vidros com pires e capacidade para 70 ml 
caixa com 06 unidades. CX 104

4 GARRAFA TÉRMICA DE MESA - Material plástico com capacidade 
para 01 litros utilizada para café ou chá UND 55

5 GARFO DE MESA 22 CM - Lâminas em aço inox. Cabos de Polywood 
(madeira tratada) fixados por rebites de alumínio. Medida: 22 cm .. UND 361

6
BANDEJA PLÃSTICA MÉDIA - bandeja Plástica PB 59 Média para 
alimentação multi uso. De polietileno de alta densidade com capacidade 
para 5 litros.

UND 77

7 PALITOS DE DENTES C/100 UND COMPOSIÇÃO - MADEIRA CX 250

8
JARRA EM ACRÍLICO 2 LITROS- Confeccionado em acrílico, um 
material de excelente qualidade e durabilidade medindo 21 cm X 17.5 cm UND 53

LOTE- 04
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID

1
CONCHA EM AÇO INOXIDÁVEL 18 CM - Concha Para Molho 
Midi Silit Inox 18cm é produzida em aço inoxidável de alta qualidade 
com acabamento brilhante, sendo muito resistente,

UND

2 CANECA EM VIDRO REFRATÁRIO LARGURA DE 11 CM X 8 CM 
ALTURA. UND 90

3
CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO PEQUENO - Caldeirão em alumínio, 
com acabamento interno satinado e externo em alto brilho (polido). -  
capacidade para 10 It.

UND 25

4
CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO MÉDIO - Caldeirão em alumínio, com 
acabamento interno satinado e externo em alto brilho (polido). -  
capacidade para 15 It.

UND 25

5
CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO GRANDE - Caldeirão em alumínio, 
com acabamento interno satinado e externo em alto brilho (polido). -  
capacidade para 20 It.

UND 25

LOTE - 05
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID OTDE.

1
COLHER DE MESA 22 CM - Lâminas em aço inox. Cabos de 
Polywood (madeira tratada) fixados por rebites de alumínio. Medida: 22 
cm ...

UND 464

2 COLHER DE PAU MÉDIA - em madeira artesanal medindo 30cm. UND 50

3 COPO DE VIDRO PARA AGUA 200ML - Copo em vidro 
transparente e em boa resistência com capacidade para 200ml. UND 288

4 COPO DE VIDRO PARA AGUA 260 ML - Copo em vidro 
transparente e em boa resistência com capacidade para 260ml. UND 300

5 TABUA - Material em polietileno para uso domestico medindo 
30x50cm. UND 35

6 FACA DE MESA 22 CM - Lâminas em aço inox. Cabos de Polywood 
(madeira tratada) fixados por rebites de alumínio. Medida: 22 cm ... UND 171

7 PRATO DE VIDRO - Prato em vidro transparente e fundo tendo ótima 
resistência. UND 452

8 COADOR DE CAFÉ COMPOSIÇÃO - Tecido 100% algodão. 
Produto não perecível UND 170

9 ESCORREDOR DE PRATOS INOX - Escorredor de pratos em inox 
com capacidade para 20 pratos. UND 25

LOTE - 06
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID OTDE.

1 CAIXA DE ISOPOR 12 LT - caixa térmica em isopor capacidade para 
12 Its. UND 31

2 CAIXA DE ISOPOR 60 LT - caixa térmica em isopor capacidade para 
60 Its. UND 41

3 CAIXA DE ISOPOR DE 100 LT- caixa térmica em isopor capacidade 
para 100 Its. UND 41

4 CANUDOS f l e x ív e is  PCT C/ IOO UND COMPOSIÇÃO :
Prolipropileno e pigmentos de alta pureza. PCT 155

5 BOTIJÃO TÉRMICO COM TRIPÉ RETRÁTIL 06 LITROS UND 23
6 BOTIJÃO TÉRMICO COM TRIPÉ RETRÁTIL 12 LITROS UND 22

7 GARRAFA TÉRMICA 5 LITROS - Material plástico com capacidade 
para 05 litros. UND 67

LOTE - 07
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID OTDE.

1
CANECA EM PLÁSTICO COM ALÇA POLIPROPILENO 
RESISTENTE CAPACIDADE MÍNIMA 300ML DENSIDADE 223 
MM

UND 590

2 COLHER EM PLÁSTICO - Material de polipropileno resistente com UND 905
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medidas de 1 Ix 14 cm.

3
BACIA PLÁSTICA PEQUENA 12 LITROS -  Bacia plástica canelada 
capacidade 12 litros Medidas: 34 cm x 16,5 cm Sem opção de escolha de 
cores.

UND
O r

4
BACIA PLÁSTICA MÉDIA 18 LITROS -  Bacia Plástica Canelada 
18 litros - frizada Capacidade 18 litros Medidas: 39 cm x 19 cm Sem 
opção de escolha de cores.

UND 62

5
BACIA PLÁSTICA GRANDE 32 LITROS -  Bacia Plástica Canelada 
18 litros - frizada Capacidade 32 litros Medidas: 39 cm x 19 cm Sem 
opção de escolha de cores.

UND 62

6 PRATO PLÁSTICO DE POLIPROLIOPENO - Resistente e com 
capacidade para 500ml. UND 930

7

DEPOSITO PLÁSTICO Cl TAMPA 1 LT - Tamanho: 20,5 x 13,4 x 
6,9 centímetros (Com. x Lar. x Alt.) - Capacidade: 1 litro - Cor: Pote: 
Translúcido/ Tampa e Anel de silicone. Material: Pote e Tampa: 
Polipropileno.

UND 149

LOTE - 08
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID QTDE.

1 FRIGIDEIRA MÉDIA -  em alumínio, com acabamento interno satinado 
e externo em alto brilho (polido). Capacidade para 02 Its UND 42

2 FRIGIDEIRA GRANDE -  em alumínio, com acabamento interno 
satinado e externo em alto brilho (polido). -  capacidade para 05 It. UND 32

3
PANELA DE PRESSÃO 07 LT - Panela em alumínio, com 
acabamento interno satinado e externo em alto brilho (polido). -  

capacidade para 07 Its.
UND 24

4
PANELA DE PRESSÃO 10 LT -  Panela em alumínio, com 
acabamento interno satinado e externo em alto brilho (polido). -  

capacidade para 10 Its.
UND 18

5
PANELA DE PRESSÃO GRANDE - Panela em alumínio, com 
acabamento interno satinado e externo em alto brilho (polido). -  

capacidade para 12 Its.
UND 18

LOTE -  09
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UNID OTDE.

1
BOBINA PLÁSTICA PICOT ADA 3 KG COMPOSIÇÃO: bobina de 
polietileno.Alta densidade ,solda fundo. UND 85

2 BOBINA PLÁSTICA PICOTADA 2 KG COMPOSIÇÃO: bobina de 
polietileno .Alta densidade ,solda fundo. UND 85

3 BOBINA PLÁSTICA PICOTADA 5 KG COMPOSIÇÃO, bobina de 
polietileno.Alta densidade ,solda fundo. UND 85

4
PAPEL a l u m ín io  ROLO 7,5 X 30 CM; Papel aluminio em rolo - 30 
cm X  7,5 metros Otimo para conservar, embrulhar, e proteger os 
alimentos.

RL 320

5 PAPEL FILME ROLO 15 METROS; Papel filme em PVC aderente e 
resistente 28x30, 300mt. RL 305

6 PAPEL TOALHA PCT/ 02 ROLOS TAM. 22 x 20 CM 60 FOLHAS. PCT 10310

LOTE 10 - MATERIAL DE LIMPEZA - SACOS PLÁSTICOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND OTDE.

1

SACO PLÁSTICO PRETO 30 litros: suportando peso de 6 kg, 
confeccionado em polietileno (não reciclado) impermeável, resistente 
com solda fundo estrela, com medidas de 59 X 62 cm pacote com 10 
unidades.

PCTE 5830

2

SACO PLÁSTICO PRETO 50 litros: suportando peso de 6 kg, 
confeccionado em polietileno (não reciclado) impermeável, resistente 
com solda fundo estrela, com medidas de 59 X 62 cm pacote com 10 
unidades.

PCTE 5800
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SACO PLÁSTICO PARA LIXO 100 litros: doméstico em polietile^ /  )
_______

com capacidade De 100 litros, com estaqueidade suficiente para que nãcfP
3 haja Vazamento de lixo líquido, suportando suspender 8 kg sem rasgar. ^  

Com espessura mínina de 3 micra, em conformidade com as NBR 9190 e 
NBR 9191. pacote com 10 unidades.

^ PCTE 5675

3.0 DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A aquisição dos bens acima atenderá às necessidades do Gabinete do Prefeito e das Secretarias de: 
Planejamento, Gestão, Administração e Finanças, Agricultura e Pesca, Turismo e Cultura, 
Desenvolvimento Urbano, Assistência Social Trabalho e Cidadania, Saúde, Meio Ambiente e Educação, 
Juventude, Desporto e Lazer, durante o período de 12(doze) meses, os quais classificam-se como comuns, 
nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, e 
demais legislações pertinentes.

4. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO:
4.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Lei n° 10.520/02, por possuir 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de 
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão.

5. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE:
5.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em lote 
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores 
poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, 
aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a 
possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao 
largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores.
5.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n° 8.668/1983, neste caso, se 
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da 
licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só 
a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.
5.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização 
de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para 
a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da 
eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes.
5.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si” -  
Acórdão 5.260/2011-U Câmara -  TCU;
5.5. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR LOTE, em 
cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1°, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1° e 2°, todos da Lei n. 
8.666/1993;

6. TIPO DE LICITAÇÃO:
6.1. Será considerado vencedor para o fornecimento, o licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR 
LOTE.

7. REÇEBIMENTO E ÇRITERIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
7.1. Os bens serão recebidos:
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta.
b) O recebimento definitivo ocorrerá após laudo de vistoria expedido por equipe habilitada e ratificado 
pelo gestor da secretaria;
c) Caso os materiais apresentem defeitos ou não sejam compatíveis com as especificações solicitadas, o 
fornecedor deverá proceder a substituição/reparação no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis;
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d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da %  ante 
vencedora;
e) Os materiais serão considerados recebidos defmitivamente, após a verificação da conformidade com 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação de qualidade e quantidade, 
que se dará até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.
f) Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e 
descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega de cada objeto 
relacionado;
g) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem (e), não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
8.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n̂  8.666/93 e 
suas alterações posteriores;
8.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
8.3- Comunicar ao(á) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
8.4- Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A):
9.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Pregão 
Presencial, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
9.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
9.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
9.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a bom fornecimento;
9.5- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos fornecimentos, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
9.6- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
9.7- Se responsabilizar pelo pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre O 
objeto contratado inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de FORTIM, 
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 
com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de FORTIM;
9.8- Sendo Pessoa Jurídica, pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação 
dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura 
Municipal de FORTIM, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura 
Municipal de FORTIM;
Municipal de FORTIM;
9.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
9.10- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente;
9.11- Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante em decorrência do 
objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança;
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ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N" 1008.01.2018-PMF

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA

PREGÃO N". 
Razão Social:
CNPJ:_____ [
Endereço:__
Fone:

CEP:
Fax:

Banco: Agência N.“:___Conta Corrente n.":

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao PREGÃO
PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N°_________ , cujo objeto é a SELEÇÃO DA
MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURO E EVENTUAL 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA E MATERIAL DE LIMPEZA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE FORTIM 
-  CE, com abertura no dia__ de_______ de 2018, às___ h:____min, horário local.

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento dos produtos 
objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste certame e que nos 
submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital.

Declaramos ainda que assumimos inteira responsabilidade pela aquisição dos produtos, e que serão 
executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da data de recebimento 
da Ordem de compra, e ainda, que nos preços estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução 
do FORNECIMENTO, tais como: todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento do objeto, constantes da 
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em 
perfeitas condições a manutenção destas condições durante o prazo de contrato.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE MARCA UND V. UNT 
(R $)

V. TOTAL 
(R $)

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$..............................................................  (VALOR POR
EXTENSO).
PRAZO DE ENTREGA: conforme edital.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura das propostas de preços -  
conforme edital.

Local e data.

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
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ANEXO UI

PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N“ 1008.01.2018-PMF 
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 1) lo Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N° __________- , junto ao
Município de FORTIM, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos 
os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertado no presente certame licitatório; e (3) 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

LOCAL,....d e ..................... de 2018.

DECLARANTE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392
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ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N” 1008.01.2018-P 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 
CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço.
PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de FORTIM, Estado do Ceará, relativo ao pregão promovido através do PREGÃO
PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) n °__________- , podendo o mesmo, assinar
propostas, atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes 
de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também 
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome 
da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, 
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações 
contraídas pelo outorgado.

LOCAL,....d e ..................... de 2018.

OUTORGANTE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n“ 40. Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
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ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) 1008.01.2018-PMF

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

ITEM 3) 2o Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na Modalidade

____________ - PMF, juntoPREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N °___________
ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIIl, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

LOCAL,....de de 2018.

DECLARANTE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392
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ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N" 1008.01.2018-PMF

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

ITEM 3) 3o Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N °_______________- PMF, junto
ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 
anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

LOCAL,....d e ..................... de 2018.

DECLARANTE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n“ 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392
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PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N° 1008.01.2018-PMF " O u p c l  

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

ITEM 4) 4o Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNEÇEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N °_____________- PMF, junto ao
Município de FORTIM, Estado do Ceará, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa 
habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

LOCAL,....de de 2018.

DECLARANTE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.8 i 5-000 - Fones: (88)
3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392
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PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N" 1008.01.2018-PMF

O

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

___ , inscrito no CNPJ N°
Secretaria Municipal de

Aos ------  dias do mês de ..............  de 2018, o MUNICÍPIO DE __
_____________, com sede à ______________/Ce, através da
___________________, sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, tudo de
acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93, 
(com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), pela Lei Complementar n° 123/06, de 
14/12/2006, Lei n.°: 12.846, de 1“ de Agosto de 2013, Lei Federal n° 11.488 de 15 de junho de 2007 e 
pelos Decretos Federais N° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e N° 8.250/2014 de 23 de maio de 2014, bem 
como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no
Pregão Presencial n °_____!20\% para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO
pela Secretaria de ___________, RESOLVE: registrar os preços para SELEÇÃO DA MELHOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURO E EVENTUAL 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA E MATERIAL DE LIMPEZA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
FORTIM -  CE, por um período de 12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço POR LOTE, oferecido 
pela(s) empresa(s), cujas propostas para o LOTE n° .., foi CLASSIFICADA EM 1° LUGAR o licitante
vencedor .................... , CNPJ n° .................. , com sede à ............... , CEP: ........ , Telefone n° (...)
..............  / Telefax n° (....) ..... , representada pelo Senhor ................ que entre si, justo e avançado a
presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade PREGÃO, conforme o Processo 
n°__________________pelas cláusulas e condições a saber:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS DOS PRODUTOS
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, tipo Menor Preço por LOTE, para SELEÇÃO DA 
MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURO E EVENTUAL 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA E MATERIAL DE LIMPEZA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE
FORTIM -  CE, constantes dos lotes n .°____, do Anexo I do Edital do processo licitatório, que é parte
integrante e indissociável deste Instrumento.

CLÃUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
2.1 Ficam registrados, os percentuais abaixo discriminados, conforme especificações e condições e preços 
apresentados pela(s) empresa(s) descrita(s) a seguir:

CLÃUSULA TERCEIRA -  FORNECEDORA(S) REGISTRADA(S)
Lote

Item Unid. Quant. Empresa Especificação Marca
Valor

Unitário
R$

Valor 
Total R$

3.1 Comprometem-se com a execução do objeto pelos preços constantes da cláusu a anterior, na ordem de 
classificação, segundo identificação dos itens e quantitativos dos lotes, as seguintes empresas: 
a) Empresa A _______________________________ , vencedora do lote n°___ , doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, com sede à Rua/Av._______
CNPJ sob o n° _____________, representada pelo(a) Sr(a).

_____- Bairro, inscrita no
inscrito no CPF sob o n°

CLÃUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 meses, a contar da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura 
Municipal de FORTIM -  Estado do Ceará não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392
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advir, facultando-se a realização de Licitação específica para o FORNECIMENTO de produtqg) JfriHõ 
assegurado à beneficiária do registro preferência de FORNECIMENTO de produtos em igualdade de 
condições. ( Pa/Í
4.2 Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art.78 da Lei 8.666/93, com as suas alterações 
posteriores, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos à detentora o contraditório e a 
ampla defesa.

CLÁUSULA QUINTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA 
DE , competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do 
FORNECIMENTO registrado;
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos FORNECIMENTO, de forma a avaliar o 
mercado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos FORNECIMENTO registrados;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas.

CLÁUSULA SEXTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS
6.1 Os percentuais registrados poderão ser revistos na ocorrência dos seguintes casos:
a) Fato do príncipe;
b) Força maior;
c) Caso fortuito;
d) Fato imprevisível, ou previsível, mas de consequências incalculáveis;
e) Tabelamento oficial;
6.2 Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1 Considerando o prazo de validade da presente Ata, e em atendimento ao parágrafo primeiro do artigo 
28, da Lei Federal n° 9.069/95 e legislação pertinente, é vedado qualquer reajuste de preços registrado.
7.2 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajuste em face da 
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO MATERIAL
8.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
FORNECIMENTO, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, 
e na legislação pertinente.
8.2 As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão solicitada através de ofício, emitida 
pela Unidade Gestora competente, contendo: N° da ata, o nome da empresa, objeto, quantidade, dotação 
orçamentária.
8.3 O Contrato decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com assinatura do 
Termo Contratual; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade 
para com as fazendas federal. Estadual e Municipal e das provas de regularidade com o INSS, FGTS e 
Débitos Trabalhistas.
8.4 Se a qualidade dos produtos entregue não corresponder às especificações exigidas no Edital do Pregão 
Presencial que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para 
substituição independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

É L
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3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392



G O V E R N O  M U N IC IP A L  D E

BSBXlBfl
deverá ser efetuado mediante autorização do órgão 
fac-símile, devendo dela constar a data, o carimbo

8.5 Cada FORNECIMENTO 
memorando, ofício, telex ou 
responsável.
8.6 Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, conforme o caso.
8.7 Entregar os cilindros devidamente rotulados com indicação de prazo de validade e lacre de garantia.

CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
consulta a Prefeitura Municipal de FORTIM - Ceará, desde que devidamente comprovada a vantagem.
9.2 Os preços ofertados pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços são os
especificados na CLÁUSULA SEGUNDA desta ata, mantendo correspondência com as ofertas registradas 
na Ata do Pregão Presencial n°___________.
9.3 Em cada execução decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Presencial n“ ___________, que a precedeu e integra o presente
instrumento de compromisso, bem como o Anexo I, independentemente de transcrição. A cada prestação 
de serviço, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela(s) empresa(s) 
signatária(s) da presente Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DO RECEBIMENTO DO MATERIAL
10.10 recebimento dos itens dos lotes fícará a cargo da Unidade Gestora solicitante, a quem caberá 
verificar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas.
10.2 Os produtos serão recebidos:
a) por servidor da Unidade Gestora correspondente do município de FORTIM;
10.3 O produto será inteiramente recusado nas seguintes condições:
a) Caso tenha sido entregue com as especificações técnicas diferentes das contidas na proposta da 
CONTRATADA, ou apresente defeito.
10.4 O recebimento ficará a cargo da Unidade solicitante da Prefeitura, a quem caberá verificar o fiel 
cumprimento das obrigações estabelecidas, bem como autorizar o pagamento de Faturas e participar de 
todos os demais atos que se fizerem necessários para prestação de serviço do material.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO E EMISSÃO 
DAS ORDENS DE FORNECIMENTO
11.1- O FORNECIMENTO, relativo ao objeto da presente Ata de Registro de Preços, será autorizado, 
conforme a necessidade, pelo titular da Unidade solicitante da Prefeitura, mediante a emissão das 
ORDENS DE FORNECIMENTO.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DO VALOR E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
12.1 O Valor Global é de R$____________(POR EXTENSO), referente ao LOTE____ .
12.2 A CONTRATADA apresentará documento fiscal específico discriminando todos os produtos 
fornecidos.
12.3 A Unidade Fiscalizadora da CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
apresentação do documento fiscal para aprová-lo ou rejeitá-lo. O documento fiscal não aprovado pela 
Unidade Fiscalizadora será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos para pagamento a partir da 
data de sua reapresentação.
12.4 Em sendo aprovado o documento fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais 
fornecidos, e conseqüente aceitação, providenciará a CONTRATANTE o pagamento, que será efetuado 
dentro de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da aprovação do documento fiscal, através de depósito em 
conta bancária específica da pessoa jurídica vencedora do certame ou através de cheque, conforme o caso.
12.5 No preço estipulado na proposta estão incluídos todos os custos operacionais da atividade da 
CONTRATADA, bem como os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais e outras 
de qualquer natureza que sejam devidas em decorrência direta ou indireta da perfeita execução do objeto 
contratual.
12.6 A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, no caso de:
a) SERVIÇOS de produtos em desacordo com o avençado;
b) existência de débito de qualquer natureza com a CONTRATANTE.

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
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^'9r a —  K12.7 O pagamento somente será efetuado após consulta a Unidade Gestora Competente, par^y^^fe 
situação de regularidade da CONTRATADA, comprovação do recolhimento das contribuiçõe^ociais 
atestada a conformidade do SERVIÇOS dos produtos, de acordo com as exigências contrâp 
CONTRATADA durante toda a execução do objeto contratual, deverá manter todas as cond 
qualificação exigidas para a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES:
13.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro 
de Preços.
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, para fins de liquidação.
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de 
Registro de Preço.
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de Registro de Preço.
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado.
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO.
g) Acompanhar e fiscalizar a FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, nos 
termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE FORTIM.
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não 
interrupção dos medicamentos fornecidos.
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO 
referentes ao objeto, quando necessário.
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA.
l) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção.

13.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contado da convocação.
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, devendo 
constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF.
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada.
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do MUNICÍPIO DE FORTIM para a 
CONTRATADA do quantitativo mediante ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo 
Secretário Responsável.
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal.
f) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE FORTIM encarregada de 
acompanhar o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas.
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICÍPIO DE FORTIM de forma clara, concisa e 
lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender.
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar qualquer 
parte do FORNECIMENTO a que está obrigada.
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão.
j) comunicar ao MUNICÍPIO DE FORTIM os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, para apreciação.
I) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -OBRIGAÇÕES DO ÕRGÂO PARTICIPANTE:
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14.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utiT^ção de 
forma correta;
14.2. consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE FORTIM/CE, objetivando a obte 
das informações necessárias à aquisição pretendida;
14.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a 
MUNICÍPIO DE FORTIM/CE eventuais desvantagens verificadas;
14.4. encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE FORTIM/CE cópia da respectiva nota de 
empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e
14.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na 
presente Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE EORTIM/CE qualquer irregularidade ou 
inadimplemento do particular.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO:
Os ITENS serão:
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria 
requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações 
constantes na Ordem de FORNECIMENTO;
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações e 
consequente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de 
FORNECIMENTO;
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatório.
Subciúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da 
Lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos.
Subcláusula primeira - Os ITENS deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA 
ATA DE PREÇOS:
16.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
A pedido;
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior;
b) Seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material;
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e XVI 
da Lei n° 8.666/93;
Subcláusula Primeira -  Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda -  A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela MUNICÍPIO DE FORTIM/CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades 
previstas na Ata.
Subcláusula Terceira -  Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao Registro.
16.2. Por iniciativa da MUNICÍPIO DE FORTIM/CE:
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles 
praticados no mercado;
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de 
Preços;
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado;
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro 
de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS:
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7.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de ^ f r á ^ roitorr—  
conforme a seguir: O / \ j ^ )  O
I - Por iniciativa da Administração:
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro 
de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de l a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93;
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado.
Subdáusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos 
subitem anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços.
Subdáusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado 
após 01 (um) dia da publicação.
Subdáusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO
18.1 Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos 
para rescisão imediata do presente Contrato o não cumprimento ou o cumprimento irregular das obrigações 
assumidas, configurando qualquer uma das situações descritas no artigo 78 da Lei 8.666/1993, com 
exceção quanto à fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, mencionada no seu inciso VI.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
19.1 O presente Contrato será regulado por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, em especial, 
as disposições da Lei n° Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 
21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), pela Lei Complementar n° 123/06, 
de 14/12/2006, Lei n.°: 12.846, de 1° de Agosto de 2013, Lei Federal n° 11.488 de 15 de junho de 2007 e 
pelos Decretos Federais N° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e N° 8.250/2014 de 23 de maio de 2014.

CLAUSULA VIGESSIMA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
20.1 Fazem parte integrante deste termo, independentemente de transcrição, 
relacionados:
a) Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n°___________- ;
b) Proposta da Adjudicatária;
c) Ata de Registro de Preços.

os documentos abaixo

CLAUSULA VIGESSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO
21.1 - A publicação, em extrato, do presente Instrumento Contratual na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único 
do artigo 61 da Lei n° 8.666/1993.
21 . 2 - 0  MUNICÍPIO DE FORTIM/CE providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, 
nos termos do art. 15, § 2“ da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDO -  DOS CASOS OMISSOS:
22.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos 
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do 
Direito Privado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRO - DO FORO:
23.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Município de FORTIM, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará.
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E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado nesta Fundação, conforme dr^õe 
o artigo 60, da Lei n- 8.666/93. ^  /

FORTIM (CE),

SIGNATÁRIOS:

de de 2018. CO

^  Fis
O

- M .
1 v_̂ iv — 1 L î-/ . r /v*

'TTÍjbri

Ordenadora da despesa 
Gerenciador Secretaria de do 

Registro de Preços
ORGÃO GESTOR -  SECRETARIA DE

Responsável
CPF N"....................................................

DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS:
EMPRESA: Responsável
CNPJ: CPF N”....................................................
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ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) N" 1008.01.2018

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

O m u n ic íp io  d e  f o r t im
público interno, inscrita no 

n°

CE, através do(a) _ 
CNPJ/MF sob o 

Bairro

_pessoa jurídica de direito 
, com sede na

__________________ ____ _________ , FORTIM, CEP 62.815-000, através do(a)
___________________, neste ato representada pelo seu respectivo Gestor(a) e Ordenador(a) de Despesa
do(a) _________________, o(a) Sr(a).__________________, do Município de FORTIM -  Ceará,
__________________________________, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a
empresa............................................ . com endereço na ........................................ , n° ....... , bairro
.............. , em ...................... , Estado do.................... , inscrita no CNPJ / CPF sob o n°
................................... , representada por .......................................................... . portador(a) do CPF n°
.............................. . ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital
de PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) n°___________- PMF, Processo
n°______________- PMF, Regime de Execução Indireta, em conformidade com o que preceitua a Lei n°
Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações 
da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), pela Lei Complementar n° 123/06, de 14/12/2006, Lei n.°: 
12.846, de 1° de Agosto de 2013, Lei Federal n° 11.488 de 15 de junho de 2007 e pelos Decretos Federais 
N° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e N° 8.250/2014 de 23 de maio de 2014, sujeitando-se os contratantes às 
suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas; firmam entre si o presente TERMO DE 
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL (SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS), Regime de Execução Indireta, tombado sob o n°__________ - PMF, em conformidade com a
Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 
17/07/2002.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente licitação a constantes dos LOTES n.° , do
Anexo I do Edital do processo licitatório referido na cláusula primeira, no qual restou vencedor a 
Contratada, conforme proposta adjudicada.

CLÃUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1- O presente contrato tem valor global de R $ ___(__ ), a ser pago na proporção da entrega dos bens
licitados, segundo as autorizações de FORNECIMENTO /ordens de compra expedidas, de conformidade 
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas da Certidão 
Negativa de Débitos junto ao INSS, Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS, Certidão de quitação de 
Tributos Federais, administradas pela Secretaria da Receita Federal, Certidão Negativa de débitos de 
Tributos e Contribuições Municipais e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada.
3.2- Os preços objeto do presente Contrato são firmes e irreajustáveis.
3.3- O pagamento do produto recebido será efetuado, a cada entrega, em até 10 (dez) dias úteis contados da 
data, através de depósito em conta bancária específica da pessoa jurídica vencedora do certame ou através 
de cheque, conforme o caso.
3.4- A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, no caso de:
a) FORNECIMENTO de produtos em desacordo com o avençado;
b) existência de débito de qualquer natureza com a CONTRATANTE.
3.5- O pagamento somente será efetuado após consulta a Unidade Gestora Competente, para verificar a 
situação de regularidade da CONTRATADA, comprovação do recolhimento das contribuições sociais e 
atestada a conformidade do FORNECIMENTO dos produtos, de acordo com as exigências contratuais. A 
CONTRATADA durante toda a execução do objeto contratual, deverá manter todas as condições de 
qualificação exigidas para a contratação.

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000 - Fones: (88)
3413-1053 - CNPJ: 35.050.756/0001-20 CGF n° 06.920.6392



G O V E R N O  M U N IC IP A L  D E

H b R T IlWI
S f,s_ J Í Í _ ; o

■-rÁ

3.6- Por ocasião da entrega dos bens o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a rÊabectiva 
Nota Fiscal. Para os produtos destinados a Secretaria de Trabalho e Cidadania, deverá ser emitida Fatura e 
Nota Fiscal em nome da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Renda, com sede no(a) Vila da 
Bloco D, n° 40, Bairro Centro, CEP: 62.815-000, Fortim - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n” 
35.050.756/0001-20.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá até o dia 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo, ou até a entrega da totalidade dos bens 
licitados.

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1- As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos consignado 
da dotação Orçamentária:
______________________________-. Elemento de Despesas:____________

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.°l 0.520/02.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1- Entregar os bens licitados, em prazo imediato, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA- 
FORNECIMENTO pela Secretaria Responsável.
6.2.2. Entregar os bens licitados observando rigorosamente as especificações contidas nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do 
Contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
§ 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
contratante.
f) Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo na entrega.
g) Entregar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
PREGÃO, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame, prazos estes, contados a partir do 
recebimento da Ordem de FORNECIMENTO, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações;
6.2.3. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas no 
Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo de 
imediato ser adequados às supracitadas condições;
6.2.4- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do objeto licitado, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
6.2.5- Entregar os cilindros devidamente rotulados com indicação de prazo de validade e lacre de garantia.
6.2.6- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas e aceito pela Prefeitura Municipal de FORTIM, não serão considerados como 
inadimplemento contratual.
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
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6.3.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessári© ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Ternio Contratual, consoante estabelece a Lei n“ ^666/93 e , 
suas alterações posteriores;
6.3.2. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;
6.3.3- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao seu bom andamento;
6.3.4- Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como receber o objeto nas condições 
contratadas, realizado os pagamentos nos prazos devidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se 0 CONTRATADO deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de FORTIM e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de FORTIM pelo prazo de 
até 02 (dois) anos, sem prejuízo de aplicação
das seguintes multas e das demais cominações legais:
I- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
II- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
III- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no SERVIÇOS do objeto contratual;
IV- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado;
7.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada ou 
cobradas judicialmente, na inexistência deste.
7.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSICOES FINAIS
9.1.0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e^|yroposta
licitatória. — —»4A,
9.3. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidadetrom 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.4. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.
9.5. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.6. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.7. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
9.8. O contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.9. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.10. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1. O foro da Comarca de LORTIM é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediêneia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de LORTIM, 
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

FORTIM - CE, _  de de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1.
2.

CPF:

CPF:
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